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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor - Gabinete do Conselheiro Vladimir Paschoal Macedo

 

Processo nº:                     SEI-220007/001027/2021
Data de autuação:            22/03/2021
Regulada:                        CEG Rio
Assunto:                          Comprovação de Regularidade Fiscal 2021
Sessão Regulatória:         28 de julho de 2021

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de Processo Regulatório instaurado para análise do cumprimento pela CEG RIO –
Companhia Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro, das determinações contidas na Resolução AGENERSA
Nº 004/2011, integradas as Resoluções AGENERSA nº 473/2014 e nº 583/2017, que se refere ao envio de
documentos para comprovação de Regularidade Fiscal, até o dia 1º de abril de cada ano. Segue, portanto, na
íntegra a citada Resolução:

 

“RESOLUÇÃO AGENERSA N.º 004                           13 DE SETEMBRO DE 2011.
 
NOVA REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 473/2014 E 583/2017.
 
REGULAMENTA A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL DAS CONCESSIONÁRIAS
DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO, REGULADAS PELA AGENERSA.
O CONSELHEIRO-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO — AGENERSA, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto no processo E-12/020.045/2011;
CONSIDERANDO  que as concessionárias deverão manter a Regularidade Fiscal durante todo o
período da Concessão, sob pena de abertura de processo administrativo para adoção de medidas
cabíveis, com amparo no artigo 55, XIII da Lei nº. 8.666 de 1993,
 
RESOLVE:
Art. 1º. Considerar, para efeito de prova de Regularidade Fiscal perante à AGENERSA, a apresentação
da seguinte documentação, em original, ou cópia autenticada:
I – prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal do domicílio ou sede da
concessionária;
III – Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos para com a Fazenda
Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da concessionária;
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IV – Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos da Dívida Ativa da Procuradoria
Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da concessionária;
V – Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos às
Contribuições Previdenciárias;
VI – Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
VII - apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
Art. 2º. As concessionárias deverão encaminhar à AGENERSA, até o dia 1º de abril de cada ano, toda a
documentação relacionada no art. 1º.
§ 1º. As certidões, certificados e outros documentos comprobatórios da Regularidade Fiscal deverão
possuir validade posterior à data estabelecida para seu encaminhamento;
§ 2º. Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo e não sendo encaminhada a documentação
relacionada no art. 1º a concessionária será considerada em situação irregular quanto à comprovação
de sua Regularidade Fiscal, ficando sujeita, a critério do Conselho Diretor em reunião interna, à
abertura de processo administrativo para adoção de medidas legais cabíveis.
§ 3º. Havendo pedido justificado da Concessionária, o Conselho Diretor, poderá prorrogar por 60
(sessenta) dias o prazo estabelecido no caput deste artigo.
Art. 3º. Comprovada a Regularidade Fiscal, a situação da concessionária será considerada regular, nos
termos do caput do art. 1º, até o dia 31 de março do ano subsequente, sem prejuízo de eventual
fiscalização.
Art. 4º.  Para o regular e correto acompanhamento da presente Resolução, a Secretaria Executiva
oficiará as Concessionárias, comunicando a abertura de processo administrativo, sob o título “Prova de
Regularidade Fiscal”, para cada concessionária sob regulação da AGENERSA.
§ 1º. Constatada a regularidade, os processos serão conhecidos e apreciados pelo Conselho Diretor em
reunião interna;
§ 2º.  Em caso de irregularidade ou descumprimento de prazos os processos serão devolvidos à
Secretaria Executiva, que posteriormente encaminhará à Procuradoria desta AGENERSA para as
providências cabíveis, observadas as garantias constitucionais da ampla defesa e contraditório.
Art. 4-A - Constatada a irregularidade, o CODIR aplicará penalidade à concessionária, fixando novo
prazo para regularização, que findará no próximo período de comprovação (1º de abril do exercício
seguinte). 
§1º - É cabível uma única prorrogação na forma do § 3 do art. 2º.
§2º -  Em caso de descumprimento do novo prazo estabelecido, serão aplicados os critérios de
reincidência previstos nas instruções normativas que regem as penalidades de cada concessionária.
§3º - A reincidência somente cessará com a comprovação da regularidade fiscal da concessionária. 
Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação”.
_______________________________________
 
“RESOLUÇÃO AGENERSA CODIR Nº 583/2017        DE 08 DE MARÇO DE 2017.
 
ALTERA DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO AGENERSA Nº 004/2011, INTEGRADA PELA
RESOLUÇÃO AGENERSA Nº 473/2014, QUE REGULAMENTAM A COMPROVAÇÃO DE
REGULARIDADE FISCAL DAS CONCESSIONÁRIAS DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO,
REGULADAS PELA AGENERSA.
 
O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar os termos da Resolução AGENERSA n° 04/2011 aos
ditames da Lei nº 8.987/95;
CONSIDERANDO o comando da Deliberação AGENERSA nº 2.922, de 28 de junho de 2016;
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RESOLVE:
Art. 1° - Acrescentar o seguinte dispositivo à Resolução AGENERSA n° 04, de 13/09/2011, na forma
abaixo:
Art. 4-A - Constatada a irregularidade, o CODIR aplicará penalidade à concessionária, fixando novo
prazo para regularização, que findará no próximo período de comprovação (1º de abril do exercício
seguinte).
§1º - É cabível uma única prorrogação na forma do § 3 do art. 2º.
§2º - Em caso de descumprimento do novo prazo estabelecido, serão aplicados os critérios de
reincidência previstos nas instruções normativas que regem as penalidades de cada concessionária.
§3º - A reincidência somente cessará com a comprovação da regularidade fiscal da concessionária.
Art. 2° - Permanecem em vigor todas as demais disposições contidas nas Resoluções AGENERSA nºs
004/2011 e 473/2014.
Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial”.
______________________________________
 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO-DIRETOR Nº 473 DE 16 DE DEZEMBRO 2014
 
ALTERA DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO AGENERSA Nº 04, DE 13/09/2011, QUE
“REGULAMENTA A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL DAS CONCESSIONÁRIAS DE
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO, REGULADAS PELA AGENERSA”.
 
O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO:
- a necessidade de adequar os termos da Resolução AGENERSA n° 04/2011 aos ditames da Lei nº
8.987/95,
 
RESOLVE:
Art. 1° - Acrescentar o seguinte dispositivo à Resolução AGENERSA n° 04, de 13/09/2011, na forma
abaixo:
(...)
VII - apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
Art. 2° - Permanecem em vigor todas as demais disposições contidas na Resolução AGENERSA n°
04/2011. 
Art. 3° - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial, revogadas as
disposições”.

 

Por meio do Of. AGENERSA/SCEXEC SEI Nº301[1], a Concessionária  foi informada da
abertura do processo para apresentação da documentação, como determina a Resolução AGENERSA nº
004/2021.

 

Em seguimento a instrução, por meio dos Ofícios GEREG 172/2021[2], GEREG 174/2020[3] e
GEREG 191/2020[4], tempestivamente, a CEG RIO, apresentou a devida documentação, para demonstrar o
seu devido cumprimento.     
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Os autos foram, então, remetidos à Procuradoria que, após breve relato do feito, por meio do
parecer Promoção AGENERSA/PROC    Nº110 – MA[5], entendeu que a Concessionária atendeu de forma
parcial o disposto na Resolução AGENERSA Nº 004/2011, como segue:

(...) Após análise dos documentos, verifico que não foi apresentado pela Concessionária prova de
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme prevê o inciso I, do Art. 1º da
Resolução AGENERSA nº 004/2011.
Em vista disso, sugiro o prosseguimento do feito, entendendo que, s.m.j, a Concessionária não
cumpriu na íntegra com a Resolução AGENERSA nº 004/2011, portanto, não sendo possível considerá-
la regular, estando sujeito a aplicação do Art. 4º - A da Resolução AGENERSA nº 004/2011.

 

Em prosseguimento, o presente feito foi distribuído à minha relatoria, como consta na
Resolução AGENERSA CODIR nº 767/2021[6].

 

Por meio do ofício Of. AGENERSA/SCEXEC SEI nº 574[7], foi disponibilizado o Parecer da
Procuradoria desta AGENERSA, para conhecimento e manifestação da Concessionária.

 

Em resposta a CEG RIO se manifestou como consta no Ofício GEREG 302/2021[8], onde, em
síntese, aduz:

“(...)De fato, o documento não havia sido apresentado, contudo, pode-se verificar que o documento
existe e é válido. Nesse sentido, rogamos que não seja aplicada qualquer tipo de penalidade, posto que a
regularidade fiscal está comprovada. Entendemos que não há violação ao princípio da tipicidade e nem
ao princípio da legalidade e nenhum dano foi causado ao serviço público. Pedimos remessa dos autos à
Procuradoria para que se manifeste novamente, sobre a juntada do documento. Aguardamos
manifestação do órgão, para posteriormente, apresentar Razões Finais. (...)”

 

A Procuradoria[9], analisando as informações prestadas e documentos apresentados, exarou o
seguinte parecer:

“(...)Após análise dos documentos  17604288  -  17604294  verifico que a Concessionária apresentou
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme prevê o inciso I, do Art.
1º da Resolução AGENERSA nº 004/2011.​
Ressalta-se que, conforme Promoção AGENERSA/PROC   Nº110 - MA o documento era o único faltante
para o cumprimento integral da CEG RIO quanto ao preconizado na  Resolução AGENERSA nº
004/2011. 
Em vista disso, sugiro o prosseguimento do feito, entendendo que, s.m.j, a Concessionária cumpriu na
íntegra com a Resolução AGENERSA nº 004/2011 podendo ser considerada como regular, entretanto,
apresentou todas as documentações pertinentes de forma intempestiva, conforme preconizado no Art. 2º
da Resolução em apreço. (...)”

 

Instada a se manifestar, a CEG RIO, mediante envio do GEREG 318/2021[10], apresentou suas
Razões Finais, informando que:

“(...) a Naturgy, vem, respeitosamente, em atenção ao Ofício, supra, mencionado, apresentar suas
RAZÕES FINAIS, nos termos a seguir expostos: 1. TEMPESTIVIDADE Inicialmente, cabe destacar que
as presentes Razões Finais são tempestivas. Isso porque, o Ofício AGENERSA/ SCEXEC SEI 574,
concedendo prazo de 5 (cinco) dias para apresentação das Razões Finais, foi recebido pela Naturgy aos
27.05.2021 e, logo, considerando[1]se a data de protocolo da presente Carta, a tempestividade está
comprovada. 2. OBJETO DO PROCESSO O processo trata de ocorrência aberta na AGENERSA, para
comprovar a regularidade fiscal da CEG RIO referente ao ano de 2021. Senão, vejamos: 3. DO
MÉRITO: A Naturgy vem congratular com o parecer final da Procuradoria da AGENERSA, pelo qual o
órgão destacou: ... entendendo que, s.m.j, a Concessionária cumpriu na íntegra com a Resolução
AGENERSA nº 004/2011 podendo ser considerada como regular, entretanto, apresentou todas as
documentações pertinentes de forma intempestiva, conforme preconizado no Art. 2º da Resolução em
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apreço. 4. CONCLUSÃODiante do exposto, o processo merece ser arquivado sem qualquer aplicação de
penalidade à Naturgy. (...)”

 
         
É o Relatório.

 

[1] Ofício – NA 301/2021 – SEI – 15016293.
[2] GEREG 172/2021 – SEI – 15265590.
[3] GEREG 174/2020 - SEI-220007/001156/2021.
[4] GEREG 191/2020 - SEI-220007/001222/2021.
[5] Promoção AGENERSA/PROC   Nº110 – MA – SEI – 16634397.
[6] Resolução AGENERSA CODIR nº 767/2021 – SEI – 17550416.
[7] Of.AGENERSA/SCEXEC  SEI Nº574 – SEI – 17571729.
[8] GEREG 302/2021 - SEI-220007/001811/2021.
[9] Despacho – SEI - 17741889.
[10] Razões Finais da CEG RIO - GEREG 318/2021 - SEI-220007/001907/2021.
 

Rio de Janeiro, 28 julho de 2021

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em 02/08/2021, às
19:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de
9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 20205830 e o
código CRC CB7B8B2C.

Referência: Processo nº SEI-220007/001027/2021 SEI nº 20205830

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902

Telefone: 2332-9720   
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AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

VOTO Nº 15/2021/CONS-05/AGENERSA/CONSDIR/AGENERSA

PROCESSO Nº SEI-220007/001027/2021
INTERESSADO: CONCESSIONÁRIA CEG RIO

 

Processo nº:                   SEI-220007/001027/2021
Data de autuação:          22/03/2021
Regulada:                      CEG Rio
Assunto:                        Comprovação de Regularidade Fiscal 2021
Sessão Regulatória:       28 de julho de 2021

 

VOTO

 

Trata-se de Processo Regulatório instaurado para análise do cumprimento, pela CEG Rio, das
determinações contidas na Resolução AGENERSA nº 004/2011[1], integrada pelas Resoluções AGENERSA
nº 473/2014 e nº 583/2017, que dispõem acerca da necessidade de comprovação de regularidade fiscal
pelas Reguladas.

 

A Concessionária[2] encaminhou a documentação exigida na normativa desta Reguladora
dentro do prazo estabelecido, com o intuito de demonstrar o cumprimento à Resolução AGENERSA nº
004/2011, referente à comprovação de regularidade fiscal da CEG Rio para o ano de 2021, em resposta
ao Ofício encaminhado pela SECEX[3], informando sobre a abertura deste feito, em respeito aos Princípios do
Contraditório e da Ampla Defesa.

 

O presente processo, então, foi remetido à Procuradoria[4] que, de início, constatou a
tempestividade da documentação apresentada pela Regulada, porém, após análise dos documentos
apresentados, verificou que a CEG Rio não apresentou prova de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica – CNPJ, não atendendo, portando, em sua totalidade, o previsto no inciso I, do Artigo
1º da Resolução desta Autarquia.

 

Em continuidade, esta Reguladora enviou Ofício à Concessionária, para que a CEG Rio
tomasse conhecimento do inteiro teor do Parecer da Procuradoria, bem como procedesse a regularização da
documentação elencada na citada Resolução, referente ao seu CPNJ.  

 

Em nova manifestação, a Concessionária[5], após pontuar que, de fato, não havia apresentado o
devido comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, frisou que o referido documento se
encontravaregular e, portanto, válido. Na mesma oportunidade, juntou o CNPJ aos autos e solicitou nova
apreciação do feito por esta Autarquia, uma vez que, ao seu sentir, não teria havido qualquer prejuízo ao
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Contrato de Concessão e tão menos qualquer dano à continuidade e qualidade na prestação do serviço
público essencial de distribuição de gás canalizado.

 

A Procuradoria[6], mediante nova análise dos autos, em Parecer Conclusivo, constatou que a
CEG Rio apresentou sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e, uma vez sanado o regular
envio da documentação pendente, entendeu que foi cumprido, na íntegra, o disposto na Resolução desta
Reguladora, opinando, portanto, pela regularidade da CEG Rio, mas salientou que a referida
documentação foi apresentada de forma intempestiva.

 

Em que pese a Concessionária ter entregado o comprovante da sua situação regular junto ao
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica fora do prazo da normativa, entendo ser necessário contextualizar a
intempestividade encontrada, uma vez que o documento estava válido e tão somente não fora juntado
com os demais para fins de comprovação nos autos em um primeiro momento, situação que foi sanada de
pronto pela Regulada, quando do conhecimento do fato, não possuindo a situação, portanto, o condão de gerar
qualquer possibilidade de dano à concessão ou aos usuários.

 

Importante frisar que, com isso, esta Reguladora não apoia ou incentiva tal prática, pelo
contrário, recomenda maior zelo, conferência das demandas e compromisso com esta Agência às
Reguladas na realização de suas tarefas administrativas e, sobretudo, na prestação de seus serviços.

 

Desta forma, após detida análise dos autos, pode-se constatar que a Concessionária demonstrou
a sua regularidade fiscal, diante de toda documentação comprobatória apresentada no presente processo ao
longo da instrução, conforme as determinações contidas na Resolução AGENERSA Nº 004/2011 e ratificadas
pela Procuradoria desta Agência, no que tange à regular apresentação de todo o rol de documentos
elencados na normativa desta Reguladora, demonstrando, assim, atendimento à Resolução vigente e
observância aos princípios da regularidade, eficiência, continuidade e manutenção do serviço essencial
prestado.

 

Pelo exposto, em sintonia com o órgão jurídico desta Reguladora e com a Resolução
AGENERSA nº 004/2011, sugiro ao Conselho Diretor:

 

1 - Considerar que a CEG Rio cumpriu o disposto na Resolução AGENERSA nº 004/2011,
  uma vez que, encaminhou, toda documentação necessária a esta AGENERSA,
comprovando, assim, sua Regularidade Fiscal para o ano de 2021.
 

2 - Encerrar o presente processo.
 

 
É como Voto.
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[1] “RESOLUÇÃO AGENERSA N.º 004                    13 DE SETEMBRO DE 2011.
 

NOVA REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 473/2014 E 583/2017.
 

(...)Art. 2º. As concessionárias deverão encaminhar à AGENERSA, até o dia 1º de abril de cada ano, toda a
documentação relacionada no art. 1º.
§ 1º. As certidões, certificados e outros documentos comprobatórios da Regularidade Fiscal deverão possuir
validade posterior à data estabelecida para seu encaminhamento;
§ 2º. Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo e não sendo encaminhada a documentação relacionada
no art. 1º a concessionária será considerada em situação irregular quanto à comprovação de sua
Regularidade Fiscal, ficando sujeita, a critério do Conselho Diretor em reunião interna, à abertura de
processo administrativo para adoção de medidas legais cabíveis.
§ 3º. Havendo pedido justificado da Concessionária, o Conselho Diretor, poderá prorrogar por 60 (sessenta)
dias o prazo estabelecido no caput deste artigo.

 

Art. 3º.  Comprovada a Regularidade Fiscal, a situação da concessionária será considerada regular, nos
termos do caput do art. 1º, até o dia 31 de março do ano subsequente, sem prejuízo de eventual fiscalização.

 

Art. 4º. Para o regular e correto acompanhamento da presente Resolução, a Secretaria Executiva oficiará as
Concessionárias, comunicando a abertura de processo administrativo, sob o título “Prova de Regularidade
Fiscal”, para cada concessionária sob regulação da AGENERSA. (...)”
[2] GEREG 172/2021 – SEI – 15265590 / GEREG 174/2020 - SEI-220007/001156/2021 / GEREG 191/2020
- SEI-220007/001222/2021.
[3] Ofício – NA 301/2021 – SEI – 15016293.
[4] Promoção AGENERSA/PROC nº 110 – MA – SEI – 16634397.
[5] GEREG 302/2021 – SEI-220007/001811/2021.
[6] Despacho – SEI – 17741889.
 

 

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em 02/08/2021, às
19:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de
9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

Voto  (20406862)         SEI SEI-220007/001027/2021 / pg. 8

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf


02/08/2021 SEI/ERJ - 20219152 - Voto

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22670973&infra_sis… 4/4

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 20219152 e o
código CRC 84924FD8.

Referência: Processo nº SEI-220007/001027/2021 SEI nº 20219152

Voto  (20406862)         SEI SEI-220007/001027/2021 / pg. 9

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


02/08/2021 SEI/ERJ - 20220728 - Deliberação

https://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22673093&infra_sis… 1/2

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de Janeiro

Conselho Diretor da AGENERSA

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº. ___ , DE 28 DE JULHO DE 2021.

 

 

CEG Rio – Comprovação de Regularidade Fiscal 2021

 

 

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO
BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº.  SEI-220007/001027/2021, por
unanimidade,
                                                                                                                                   

DELIBERA:
 
Art. 1º. Considerar que a CEG Rio cumpriu o disposto na Resolução AGENERSA nº 004/2011,  uma vez
que, encaminhou, toda documentação necessária a esta AGENERSA, comprovando, assim, sua Regularidade
Fiscal para o ano de 2021;

 

Art. 2º. Encerrar o presente processo;
 

Art. 3º. Esta Deliberação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
 
 
 

José Carlos dos Santos Araújo
Conselheiro

 
 
 

Rafael Augusto Penna Franca
Conselheiro-Presidente
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Vladimir Paschoal Macedo
Conselheiro-Relator

 
 
 

Rio de Janeiro, 28 julho de 2021

Documento assinado eletronicamente por Vladimir Paschoal Macedo, Conselheiro, em 28/07/2021, às
20:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de
9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por José Carlos dos Santos Araújo, Conselheiro, em 29/07/2021,
às 09:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Penna Franca, Conselheiro, em 02/08/2021,
às 16:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730,
de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 20220728 e o
código CRC 108FEF79.

Referência: Processo nº SEI-220007/001027/2021 SEI nº 20220728

Av. Treze de Maio nº 23, 23ª andar- Edifício DARKE - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20035902

Telefone: 2332-9720   
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Art. 3º - Determinar que a Secretaria Executiva encaminhe cópia da
presente Decisão à 4ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva e De-
fesa do Consumidor e do Contribuinte, do Ministério Público do Es-
tado do Rio de Janeiro.
Art. 4º - Encerrar o presente processo.
Art. 5º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho 2021
JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO

Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

Id: 2333593

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4270 DE 28 DE JULHO DE 2021

COMPANHIA CEDAE - COMPROVAÇÃO DE
REGULARIDADE FISCAL.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000393/2020, por unanimidade,

DELIBERA:
Art. 1º - Considerar cumprida a Resolução AGENERSA nº 004/2011
pela Companhia CEDAE, referente ao ano de 2020.
Art. 2º - Determinar o encerramento do presente processo.
Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333594

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4271 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG. ATUALIZAÇÃO DE
TARIFAS DE GLP (VIGÊNCIA A PARTIR DE
01/09/2020). RECURSO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001074/2020, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Julgar prejudicado o Recurso interposto pela Concessionária
CEG nestes autos, por perda de objeto.
Art. 2º - Encerrar o presente processo.
Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333595

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4272 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG RIO. AT U A L I Z A Ç Ã O
DE TARIFAS DE GLP (VIGÊNCIA A PARTIR
DE 01/09/2020). RECURSO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001075/2020, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Julgar prejudicado o Recurso interposto pela Concessionária
CEG RIO nestes autos, por perda de objeto.
Art. 2º - Encerrar o presente processo.
Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333596

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4273 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - OCORRÊNCIA RE-
GISTRADA NA OUVIDORIA DA AGENERSA
Nº 2017001109.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e ten-

do em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
12/003.162/2017, por unanimidade,

DELIBERA:

Art. 1º - Não aplicar qualquer penalidade à Concessionária, no que
diz respeito às cobranças dos serviços prestados pela GNS nas con-
tas de consumo, por estarem amparadas em decisões tomadas por
esta Casa, como na Deliberação AGENERSA nº 2.223/2014.

Art. 2º - Aplicar à Concessionária penalidade de multa de 0,001%
(um milésimo por cento) sobre o faturamento do ano anterior à data
da ocorrência, considerada como outubro/2017, com fulcro na Cláu-
sula Dez, inciso IV, do Contrato de Concessão, em razão da vincu-
lação do pagamento dos serviços prestados pela GNS ao pagamento
do efetivo consumo de gás natural, descumprindo a Cláusula Primeira,
§ 3º do Contrato de Concessão.

Art. 3º - Determinar que a SECEX, em conjunto com a CAENE e CA-
PET, proceda com a lavratura do competente Auto de Infração, em
consonância com a Instrução Normativa AGENERSA nº 001/2007.

Art. 4º - Determinar que a Concessionária promova a devolução dos
valores indevidamente cobrados em conta de consumo à cliente den-
tro do prazo de 10 (dez) dias, a contar do trânsito em julgado desta
decisão, ou demonstrar que já o fez, dentro do mesmo prazo.

Art. 5º - Determinar que a SECEX, em conjunto com a CAENE, pro-
ceda com o acompanhamento do cumprimento da determinação do
item 4.

Art. 6º - Determinar que Ouvidoria comunique à Reclamante a res-
peito da decisão adotada no bojo do presente processo.

Art. 7º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333597

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4274 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - OCORRÊNCIA Nº
547476 REGISTRADA NA OUVIDORIA DA
AGENERSA.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-E-
22/007/572/2019, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Aplicar penalidade de advertência à Concessionária, com ful-
cro na Cláusula Dez, inciso IV, do Contrato de Concessão, em razão
da inobservância da Cláusula Primeira, § 3º do mesmo normativo.
Art. 2º - Determinar à SECEX, em conjunto com a CAENE, que pro-
ceda com a lavratura do competente Auto de Infração, em consonân-
cia com a Instrução Normativa nº 001, de 04/09/2007.
Art. 3º - Em razão do baixo grau de lesividade dos atos praticados,
deixar de aplicar penalidade à Concessionária pelo envio de notifica-
ção aos moradores de unidades que não apresentavam inconformida-
des e pela utilização equivocada do pronome de tratamento ao se di-
rigir ao Reclamante.
Art. 4º - Determinar à CAENE que acompanhe a emissão do laudo
de conformidade para o apartamento 203, do edifício situado à Rua
Marquês de Abrantes, nº 127, Flamengo, por parte da Concessionária,
sendo certo que na hipótese de inexistência de novas pendências, o
presente processo estará apto a ser encerrado, sem a necessidade
de ser submetido novamente à apreciação deste Conselho Diretor.
Art. 5º - Determinar à Ouvidoria que comunique o usuário sobre a
decisão adotada no âmbito do presente processo.
Art. 6º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333598

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4275 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIAS CEG E CEG RIO. PLANO
DE CONTINGÊNCIA A VIGORAR PARA OS
ANOS DE 2021 E 2022.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/000856/2020 (apenso nº SEI-220007/001445/2021), por unani-
midade,
DELIBERA:
Art. 1º - Considerar que as Concessionárias CEG e CEG RIO apre-
sentaram os Planos de Contingência para os anos de 2021 e 2022
tempestivamente, em conformidade com o prazo determinado no art.
8º da Deliberação nº 3.585/2018, integrada pela Deliberação AGE-
NERSA n.º 3.694/2019.
Art. 2º - Determinar que as Concessionárias CEG E CEG RIO apre-
sentem junto a esta AGENERSA a documentação comprobatória de
que adequaram seus Planos de 2021 e 2022 ao atendimento abaixo
exposto, dentro do prazo de 3 (três) dias corridos, a contar da pu-
blicação da presente Deliberação, com posterior remessa à CAENE:
I - ao recebimento da informação da necessidade de realizar contin-
gência no abastecimento, quer de forma emergencial ou programada,
inclusive quanto às paralisações extraordinárias no fornecimento por
parte de seu fornecedor, bem como sobre problemas internos de for-
necimento que venham a impactar seus usuários, deverão as Conces-
sionárias, em um prazo máximo de 30 (trinta minutos), a contar do
recebimento desta necessidade, realizar:

II - comunicação à Presidência da AGENERSA, ao Poder Concedente
e à Gerência da CAENE, da aplicação do Plano de Contingência, e
quais as tomadas de posição já estão sendo implementadas;

III - manter relatório detalhado da aplicação do Plano de Contingência
de 12 em 12 horas, tanto para AGENERSA como ao Poder Conce-
dente.
Art. 3º - Considerar a aprovação dos planos de contingência nos mol-
des apresentados pelas Concessionárias CEG e CEG RIO no presen-
te processo, a serem utilizados, caso se faça necessário, para o pe-
ríodo em questão, condicionada ao fato de que as Concessionárias no
prazo de 3 (três) dias corridos, a contar da publicação da presente
Deliberação, adequem seus referidos planos em conformidade com a
proposta no corpo desta decisão, apresentando a sua devida compro-
vação, com posterior remessa do presente processo à CAENE;.
Art. 4º - Ratificar o disposto no art. 8º da Deliberação nº 3.585/2018,
integrada pela Deliberação AGENERSA nº 3.694/2019.
Art. 5º - Considerar que no Processo nº SEI-220007/001445/2021, as
Concessionárias CEG e CEG RIO em um breve período após serem
informadas pela Petrobrás, deram ciência a esta AGENERSA e ao
Poder Concedente sobre a parada programada do Campo de Mexi-
lhão, similar à ocorrida em 2018, em cumprimento ao art. 1º da Re-
solução AGENERSA CODIR nº 642/2018.
Art. 6º - Determinar às Concessionárias CEG E CEG RIO que pro-
movam uma ampla divulgação sobre a sua operação no período da
paralisação programada do Campo de Mexilhão pela Petrobrás, de-
vendo informar a AGENERSA a respeito de todos os procedimentos
adotados, além de trazer informações pertinentes aos clientes envol-
vidos, dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos após a leitura do
presente Voto em Sessão Regulatória em 28/07/2021.
Art. 7º - Determinar que a SECEX providencie a alteração da Reso-
lução AGENERSA CODIR nº 642/2018, com a sua devida publicação,
que deverá passar a constar conforme a redação abaixo:

RESOLUÇÃO AGENERSA CODIR Nº _______
DE 28 DE JULHO DE 2021

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE COMUNICA-
ÇÃO DAS PARADAS PROGRAMADAS E INTERRUPÇÃO
DE FORNECIMENTO DE GÁS NATURAL - CONCESSIONÁ-
RIAS CEG E CEG RIO - CAMPO MEXILHÃO DA PETRO-
BRÁS - PROCESSO Nº SEI-220007/000856/2020 (APENSO
N° SEI-220007/001445/2021).

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE
ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - AGENERSA, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Ofícios
GEREG-227/21, de 20 de abril de 2021; GEREG-237/2021,
de 26 de abril de 2021; GEREG-248/2020, de 04 de maio de
2021; GEREG-249/2020, de 04 de maio de 2021; GEREG-
292/2021 e 293/2021, ambos de 24 de maio de 2021,

CONSIDERANDO:
- a ocorrência de Interrupção do Fornecimento de Gás Na-
tural no Campo Mexilhão Petrobrás que poderá ocasionar
consequências de falta de gás aos usuários, e sendo esta
AGENERSA o órgão responsável pela regulação e fiscaliza-
ção dos Contratos de Concessão da CEG e CEG RIO;

- que a informação oficial das Concessionárias CEG e CEG
RIO sobre a Parada do Campo de Mexilhão Petrobrás ocor-
reu através dos GEREG-227/21, de 20 de abril de 2021; GE-
REG-237/2021, de 26 de abril de 2021; GEREG-248/2020, de
04 de maio de 2021; GEREG-249/2020, de 04 de maio de
2021; GEREG-292/2021 e 293/2021, ambos de 24 de maio
de 2021;

- a urgência da situação, pois é necessário que este Ente
Regulador tenha conhecimento e estipule ações preventivas e
emergenciais pelas Concessionárias CEG e CEG RIO para
enfrentamento de possível falta de gás, afetando mais de 900
mil usuários diretos e 4 milhões de pessoas;

- a decisão do Conselho-Diretor proferida em Sessão Regu-
latória de 28/07/2021, tendo em vista o interesse público, a
modicidade tarifária o bom funcionamento do serviço público
e a publicidade;

R E S O LV E :
Art. 1º - As Concessionárias CEG e CEG RIO deverão in-
formar em até 30 minutos do ocorrido ao Ente Regulador, de
qualquer Interrupção de Fornecimento de Gás por parte da
Petrobrás em função da parada ocorrida no Campo Mexi-
lhão.

Art. 2º - As Concessionárias CEG e CEG RIO deverão in-
formar a AGENERSA as medidas e planos de contingência
adotados para minimizar possíveis danos aos consumidores.

Art. 3º - As Concessionárias CEG e CEG RIO, em caso de
necessidade de racionamento no fornecimento de gás em
suas áreas de concessão deverão privilegiar as seguintes ca-
tegorias para o abastecimento de gás, na respectiva ordem:
1º Hospitais, Escolas, Prédios Públicos, Aeroportos e demais
serviços essenciais, 2º Residencial, 3º Comercial, 4º GNV, 5º
Industrial e 6º Térmicas.

Art. 4º - As Concessionárias CEG e CEG RIO deverão in-
formar a todos os consumidores, através de veículos de co-
municação, sempre que as paradas programadas ou interrup-
ção no fornecimento de gás natural por parte de seus supri-
dores afetarem o consumidor final, envidando todos os esfor-
ços necessários para manter a eficiência, modicidade tarifária
e adequada prestação do serviço concedido, em especial o
contido no art. 3º acima.

Art. 5º - Qualquer alteração no preço final ao consumidor de-
corrente das paradas ou interrupção no fornecimento, não se-
rão objeto de reajustamento automático de tarifas, devendo
ser incluído em conta gráfica para apreciação de sua rele-
vância e necessidade, respeitando a modicidade tarifária, a
ser apreciada na próxima Revisão Quinquenal das Conces-
sionárias nesta AGENERSA.

Art. 6º - Publicar esta decisão no Diário Oficial do Estado do
Rio de Janeiro, entrando em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 8º - Determinar a aplicação do disposto na nova redação da Re-
solução AGENERSA CODIR nº 642/218, em caso de redução de GN
que obrigue realização de interrupção de fornecimento de alguns
clientes e inclusive nos abastecimentos de projetos abastecidos por
Estações de GNC.
Art. 9º - Determinar à SECEX que oficie o Poder Concedente acerca
da decisão alcançada no presente feito, lhe encaminhando Relatório,
Voto, Deliberação bem como link com cópia integral do presente pro-
cesso.
Art. 10 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333599

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4276 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG - DENÚNCIA RECE-
BIDA DE RISCO DE EXPLOSÃO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/002392/2020, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Não aplicar qualquer penalidade à Concessionária, por au-
sência do elemento motivo, já que a Concessionária não se omitiu no
seu dever de apurar as irregularidades de que tomou conhecimento,
tendo realizado vistoria conjunta com esta Agência no local apontado
na denúncia, bem como oficiado às autoridades competentes sobre o
teor dessa denúncia.
Art. 2º - Autuar novo processo administrativo, a ser encaminhando a
este relator, a fim de apurar junto à CEG se foram sanadas as ir-
regularidades identificadas no Relatório de Fiscalização P-005/21.
Art. 3º - Arquivar o presente processo.
Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente Relator

JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-Relator

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro

Id: 2333600

DELIBERAÇÃO AGENERSA Nº 4277 DE 28 DE JULHO DE 2021

CONCESSIONÁRIA CEG RIO - COMPROVA-
ÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL 2021.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo

em vista o que consta no Processo Regulatório nº SEI-
220007/001027/2021, por unanimidade,
DELIBERA:
Art. 1º - Considerar que a CEG Rio cumpriu o disposto na Resolução
AGENERSA nº 004/2011, uma vez que, encaminhou, toda documen-
tação necessária a esta AGENERSA, comprovando, assim, sua Re-
gularidade Fiscal para o ano de 2021.

Art. 2º - Encerrar o presente processo.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2021
JOSÉ CARLOS DOS SANTOS ARAÚJO

Conselheiro

RAFAEL AUGUSTO PENNA FRANCA
Conselheiro-Presidente

VLADIMIR PASCHOAL MACEDO
Conselheiro-Relator

Id: 2333601
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